
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.785.444 - RJ (2018/0292080-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JOSE ROZARIO ARAUJO MONTI 
ADVOGADO : GILBERTO DOS SANTOS PEREIRA JUNIOR  - RJ102181 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. MILITAR. LICENÇA ESPECIAL. CONVERSÃO EM 
PECÚNIA. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. EXCLUSÃO DO 
PERÍODO DE CONVERSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 
199-202, e-STJ) que deu provimento ao recurso do ora recorrido, uma vez que de 
acordo com a jurisprudência do STJ, é devida ao servidor público aposentado a 
conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada, ou não contada em dobro 
para aposentadoria, sob pena de enriquecimento ilícito da Administração.
2. Assiste razão à agravante no que se refere à renúncia do percentual do 
adicional de tempo de serviço e a compensação dos valores já recebidos. Isso 
porque, não pode haver a concessão de dois benefícios ao ora agravado pela 
mesma licença especial não gozada. Dessa forma, a fim de se evitar o 
locupletamento do militar, tendo ele optado pela conversão em pecúnia da 
licença-especial, deve ser o respectivo período excluído do adicional de tempo de 
serviço, bem como compensados os valores já recebidos a esse título. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.221.228/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 24/5/2018 e AgInt no REsp 1.570.813/PR, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 14/6/2016.
]3. Agravo Interno parcialmente provido para determinar a exclusão da licença 
especial no cálculo do adicional por tempo de serviço e a compensação dos 
valores já recebidos a esse título.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 13 de agosto de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.785.444 - RJ (2018/0292080-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JOSE ROZARIO ARAUJO MONTI 
ADVOGADO : GILBERTO DOS SANTOS PEREIRA JUNIOR  - RJ102181 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 199-202, e-STJ) que deu 

provimento ao recurso do ora recorrido.

A agravante alega:

Não há que se cogitar do cômputo em dobro dos períodos de 
licença não gozados para fins de conversão em pecúnia indenizatória. A regra da 
contagem em dobro não se aplica para a conversão em pecúnia, mas, 
tão-somente, para fins de contagem de tempo ficto para transferência do militar à 
reserva remunerada.

Será devido ao militar, a título de conversão em pecúnia, uma 
remuneração para cada mês de licença especial não gozada nem computada em 
dobro para fins de inatividade.

Na esteira do entendimento jurisprudencial, o quantum 
indenizatório deve ser fixado como correspondente àquilo que o militar deixou de 
auferir à época devida, vale dizer, deverá o militar ser indenizado pela 
remuneração respectiva a que fazia jus quando transferido para a inatividade ou 
quando se desligou da Administração castrense, à base de seu valor histórico 
corrigido monetariamente.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.785.444 - RJ (2018/0292080-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.5.2019.

O Tribunal de origem entendeu:

Com efeito, o artigo 33 da MP n° 2.21510/ 2001, determina que:
Art. 33. Os períodos de licença especial, adquiridos 

até 29 de dezembro de 2000, poderão ser usufruídos ou contados 
em dobro para efeito de inatividade, e nessa situação para todos os 
efeitos legais, ou convertidos em pecúnia no caso de falecimento 
do militar.

Infere-se, portanto, que o recorrido não se encontra em nenhuma 
das hipóteses taxativas que possibilitam a conversão da licença em pecúnia ou 
sua contagem para fins de aposentadoria. A possibilidade de conversão da 
referida licença em pecúnia somente se verificaria em caso de falecimento do 
demandante. Por sua vez, o fato de não ter usufruído do beneficio para fins de 
inatividade não lhe assegura o direito de tê-lo convertido em pecúnia.

O entendimento exarado no acórdão recorrido diverge da orientação 

jurisprudencial desta Corte Superior no sentido de que é devida ao servidor público 

aposentado a conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada, ou não contada em dobro 

para aposentadoria, sob pena de enriquecimento ilícito da Administração.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
N. 3/STJ. MILITAR. LICENÇA ESPECIAL. CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM O 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO ÂMBITO DESTE E.STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a orientação 
do STJ, no sentido de que "é devida ao servidor público aposentado a conversão 
em pecúnia da licença-prêmio não gozada, ou não contada em dobro para 
aposentadoria, sob pena de enriquecimento ilícito da Administração " (AgInt no 
REsp 1570813/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 14/06/2016).
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2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1681606/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 
12/12/2017).

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. MILITAR 
INATIVO. LICENÇA ESPECIAL NÃO GOZADA. CONTAGEM DO 
TEMPO EM DOBRO INEFICAZ PARA O INGRESSO NA RESERVA 
REMUNERADA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. ATO DA APOSENTADORIA.

1. A Corte Especial do STJ estabelece que, por se tratar a 
aposentadoria de ato administrativo complexo, o prazo prescricional da pretensão 
de converter em pecúnia a licença-prêmio não gozada tem início somente com o 
registro da aposentadoria no Tribunal de Contas. Precedentes.

2. Consoante a jurisprudência deste Tribunal Superior, é possível, 
para o servidor público aposentado, a conversão em pecúnia da licença-prêmio 
não gozada ou não contada em dobro para a aposentadoria, sob pena de 
enriquecimento ilícito da administração pública.

3. A Segunda Turma, no julgamento do AgInt no REsp 
1.570.813/PR, reafirmou esse entendimento, registrando a inexistência de 
locupletamento do militar no caso, porquanto, ao determinar a conversão em 
pecúnia do tempo de licença especial, o Tribunal de origem impôs a exclusão 
desse período no cálculo do adicional por tempo de serviço, bem como a 
compensação dos valores correspondentes já pagos.

4. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1634035/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 09/08/2017).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO 
DAS QUESTÕES RECURSAIS. SÚMULA 568/STJ. CONVERSÃO EM 
PECÚNIA DE LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA E NÃO CONTADA 
EM DOBRO. POSSIBILIDADE. ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO.

EXCLUSÃO DO PERÍODO DE CONVERSÃO E 
COMPENSAÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC/73 quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, é devida ao 
servidor público aposentado a conversão em pecúnia da licença-prêmio não 
gozada, ou não contada em dobro para aposentadoria, sob pena de 
enriquecimento ilícito da Administração.

3. No caso dos autos, consignou o Tribunal de origem de que a 
contagem em dobro do tempo de serviço dos períodos de licença-especial não 
gozados pelo autor, a despeito de aumentar o percentual concedido a título de 
adicional de tempo de serviço na forma do art. 30 da MP 2.215-10/2001, não 
exclui o direito à conversão em pecúnia da licença-especial. Isso porque os dois 
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períodos de licença-prêmio a que o autor fazia jus não influenciaram o tempo de 
serviço necessário à jubilação, já que mesmo sem a conversão já teria tempo 
suficiente para passar à inatividade.

4. Nesse contexto, não há que falar em concessão de dois 
benefícios ao autor pela mesma licença especial não gozada, quais sejam, a 
contagem em dobro de tempo de serviço e conversão em pecúnia.

5. O suposto locupletamento do militar foi afastado pela Corte 
regional que ressalvou que, tendo o autor optado pela conversão em pecúnia da 
licença-especial, deve ser o respectivo período excluído do adicional de tempo de 
serviço, bem como compensados os valores já recebidos a esse título.

Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1570813/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 14/06/2016)

Porém, assiste razão à agravante no que se refere à renúncia do percentual do 

adicional de tempo de serviço e à compensação dos valores recebidos a esse título. Isso 

porque não pode haver a concessão de dois benefícios ao ora agravado pela mesma licença 

especial não gozada.

Dessa forma, a fim de se evitar o locupletamento do militar, tendo ele optado 

pela conversão em pecúnia da licença especial, deve ser o respectivo período excluído do 

adicional de tempo de serviço, bem como compensados os valores já recebidos a esse título.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 
3/STJ. MILITAR. LICENÇA ESPECIAL. CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. EXCLUSÃO DO PERÍODO DE 
CONVERSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. Aduz a agravante que o militar já percebe aumento no adicional 
por tempo de serviço, de forma que a conversão culminaria em dupla vantagem.

2. A Corte de Origem afastou a possibilidade de enriquecimento 
ilícito do militar ao determinar a exclusão do período no cálculo do adicional. 
Precedentes do STJ.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.221.228/RS, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO 
DAS QUESTÕES RECURSAIS. SÚMULA 568/STJ. CONVERSÃO EM 
PECÚNIA DE LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA E NÃO CONTADA 
EM DOBRO. POSSIBILIDADE. ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO. 
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EXCLUSÃO DO PERÍODO DE CONVERSÃO E COMPENSAÇÃO DOS 
VALORES RECEBIDOS.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC/73 quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, é devida ao 
servidor público aposentado a conversão em pecúnia da licença-prêmio não 
gozada, ou não contada em dobro para aposentadoria, sob pena de 
enriquecimento ilícito da Administração.

3. No caso dos autos, consignou o Tribunal de origem de que a 
contagem em dobro do tempo de serviço dos períodos de licença-especial não 
gozados pelo autor, a despeito de aumentar o percentual concedido a título de 
adicional de tempo de serviço na forma do art. 30 da MP 2.215-10/2001, não 
exclui o direito à conversão em pecúnia da licença-especial. Isso porque os dois 
períodos de licença-prêmio a que o autor fazia jus não influenciaram o tempo de 
serviço necessário à jubilação, já que mesmo sem a conversão já teria tempo 
suficiente para passar à inatividade.

4. Nesse contexto, não há que falar em concessão de dois 
benefícios ao autor pela mesma licença especial não gozada, quais sejam, a 
contagem em dobro de tempo de serviço e conversão em pecúnia.

5. O suposto locupletamento do militar foi afastado pela Corte 
regional que ressalvou que, tendo o autor optado pela conversão em pecúnia da 
licença-especial, deve ser o respectivo período excluído do adicional de tempo de 
serviço, bem como compensados os valores já recebidos a esse título.

Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.570.813/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/6/2016, DJe 14/6/2016).

Diante do exposto, dou parcial  provimento ao Agravo Interno para 

determinar a exclusão da licença especial no cálculo do adicional por tempo de serviço 

e a compensação dos valores já recebidos a esse título.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0292080-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.785.444 / RJ

Números Origem:  01154316420154025109  2015.51.09.115431-6  201551091154316

PAUTA: 13/08/2019 JULGADO: 13/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE ROZARIO ARAUJO MONTI 
ADVOGADO : GILBERTO DOS SANTOS PEREIRA JUNIOR  - RJ102181 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Licenças

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JOSE ROZARIO ARAUJO MONTI 
ADVOGADO : GILBERTO DOS SANTOS PEREIRA JUNIOR  - RJ102181 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0292080-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.785.444 / RJ

Números Origem:  01154316420154025109  2015.51.09.115431-6  201551091154316

PAUTA: 11/06/2019 JULGADO: 11/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE ROZARIO ARAUJO MONTI 
ADVOGADO : GILBERTO DOS SANTOS PEREIRA JUNIOR  - RJ102181 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Licenças

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JOSE ROZARIO ARAUJO MONTI 
ADVOGADO : GILBERTO DOS SANTOS PEREIRA JUNIOR  - RJ102181 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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